
Ementa e Acórdão

28/08/2012 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 700.927 GOIÁS

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES

AGTE.(S) :ESTADO DE GOIÁS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS 
AGDO.(A/S) :SEBASTIAO FERREIRA 
ADV.(A/S) : ÍRIS BORGES ALVES 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo.  2. Direito 
Administrativo.  3.  Responsabilidade  civil  do  Estado.  Indenização  por 
danos morais. Morte de preso em estabelecimento prisional. Suicídio.  4. 
Acórdão  recorrido  em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte. 
Incidência  da  Súmula  279.  Precedentes.  5.  Ausência  de  argumentos 
capazes de infirmar a decisão agravada. 6. Agravo regimental a que se 
nega provimento.

A C Ó R D Ã O

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os ministros do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  Segunda  Turma,  sob  a  presidência  do 
Senhor  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  na  conformidade  da  ata  de 
julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, negar 
provimento ao  agravo regimental, nos termos do voto do Relator.

 Brasília, 28 de agosto de 2012.

Ministro GILMAR MENDES
Relator

Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 2664777.
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Relatório

28/08/2012 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 700.927 GOIÁS

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES

AGTE.(S) :ESTADO DE GOIÁS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS 
AGDO.(A/S) :SEBASTIAO FERREIRA 
ADV.(A/S) : ÍRIS BORGES ALVES 

R E L A T Ó R I O

O  SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR): Trata-se  de 
agravo regimental em recurso extraordinário com agravo contra decisão 
que  negou  seguimento  ao  recurso,  tendo  em  vista  a  jurisprudência 
dominante desta Corte, que se firmou no sentido de que o Estado tem o 
dever objetivo de zelar pela integridade física e moral do preso sob sua 
custódia,  atraindo então a responsabilidade civil  objetiva,  em razão de 
sua  conduta  omissiva,  motivo  pelo  qual  é  devida  a  indenização 
decorrente da morte do detento, ainda que em caso de suicídio.

O agravante alega, em síntese, que reconhecer a culpa in vigilando do 
Estado de Goiás seria subverter completamente a ordem jurídica, pois lhe 
impõe uma função de segurador universal.

É o relatório.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 2664778.
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Voto - MIN. GILMAR MENDES

28/08/2012 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 700.927 GOIÁS

V O T O

O  SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR):  No  agravo 
regimental, não ficou demonstrado o desacerto da decisão agravada.

Verifico que as alegações da parte são impertinentes e decorrem de 
mero inconformismo com a decisão adotada por este Tribunal.

Como já consignado pela decisão ora agravada, o Estado tem o dever 
objetivo  de  zelar  pela  integridade  física  e  moral  do  preso  sob  sua 
custódia, atraindo, então, a responsabilidade civil objetiva, em razão de 
sua  conduta  omissiva,  motivo  pelo  qual  é  devida  a  indenização 
decorrente da morte do detento, ainda que em caso de suicídio. Nesse 
sentido:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL E  ADMINISTRATIVO. 
MORTE  DE  PRESO  SOB  CUSTÓDIA  DO  ESTADO. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. AGRAVO IMPROVIDO. 
I-  O  Tribunal  possui  o  entendimento  de  que  o  Estado  se 
responsabiliza  pela  integridade  física  do  preso  sob  a  sua 
custódia,  devendo  reparar  eventuais  danos.  Precedentes.  II- 
Para se  chegar à conclusão contrária à adotada pelo acórdão 
recorrido quanto à existência de nexo causal entre a omissão do 
Estado  e  o  resultado  morte,  necessário  seria  o  reexame  do 
conjunto  fático-probatório  constante  dos  autos,  o  que atrai  a 
incidência  da  Súmula  279  do  STF.  III  -  Agravo  regimental 
improvido”  (AI-AgR  799.789,  Primeira  Turma,  Rel.  Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe de 1º.2.2011) (grifei).

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  MORTE  DE 
PRESO  SOB  CUSTÓDIA  DO  ESTADO.  CONDUTA 
OMISSIVA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (RE -AgR 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 2664779.
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Voto - MIN. GILMAR MENDES

ARE 700.927 AGR / GO 

594.902/DF,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe 
2.12.10) (grifei). 

“(...)  Nesse  desiderato,  cabe  enfatizar,  que  é  dever  do 
Estado  zelar  pela  integridade  física  dos  detentos,  conforme 
dispõe a Constituição Federal de 88, Título II DOS DIREITOS E 
GARANTIAS  CONSTITUCIONAIS,  art.  5º,  inciso  XLIX, 
afigurando-se,  portanto,  fora  de  dúvida,  que  a  integridade 
física dos detentos é responsabilidade do Estado, que,  para 
tanto, deve manter vigilância constante e eficiente , além de 
tratamento  adequado  à  saúde  física  e  mental  dos  mesmos. 
Assim, tem-se que  configura culpa  in vigilando do Estado, o 
fato  da  Delegacia  de  Polícia  -  como  de  qualquer 
estabelecimento prisional descurar-se dos cuidados necessários 
à preservação da incolumidade física dos presos, permitindo 
que  fatalidades  tal  como  a  verificada,  no  caso  vertente, 
aconteçam”  (Trecho decisão monocrática do RE 566.040, Rel. 
Min. Ayres Britto, DJe 5.12.2011) (grifei). 

“Agravo regimental  em recurso extraordinário.  2.  Morte 
de  preso  no  interior  de  estabelecimento  prisional.  3. 
Indenização  por  danos  morais  e  materiais.  Cabimento.  4. 
Responsabilidade  objetiva  do  Estado.  Art.  37,  §6º,  da 
Constituição Federal.  Teoria do risco administrativo.  Missão 
do Estado de zelar pela integridade física do preso. 5. Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento”  (RE-AgR 418.566/PB, 
Segunda Turma, de minha relatoria, DJe 28.3.2008). (grifei).

Ante o exposto, mantenho o que decidido anteriormente, por seus 
próprios fundamentos, para negar provimento a este agravo regimental.

É como voto.

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
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Decisão de Julgamento

SEGUNDA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 700.927
PROCED. : GOIÁS
RELATOR : MIN. GILMAR MENDES
AGTE.(S) : ESTADO DE GOIÁS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS
AGDO.(A/S) : SEBASTIAO FERREIRA
ADV.(A/S) : ÍRIS BORGES ALVES

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Relator. 2ª Turma, 28.08.2012. 

Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes 
à sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Gilmar Mendes, 
Cezar Peluso e Joaquim Barbosa.

Subprocurador-Geral  da  República,  Dr.  Francisco  de  Assis 
Vieira Sanseverino.

p/ Fabiane Duarte
Secretária

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 2752227
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